
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1028044 - SP (2025/0310083-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RICARDO GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO
CONDICIONAL.  DESCUMPRIMENTO  DE  CONDIÇÕES.  RECONHECIMENTO  DE
FALTA GRAVE. CONSECTÁRIOS EXECUTÓRIOS. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus impetrado em
favor de sentenciado que teve o livramento condicional revogado, com reconhecimento de falta
grave e decretação de regressão de regime, perda de dias remidos e interrupção do lapso para
progressão.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  (i)  o  descumprimento  das  condições  do
livramento condicional  pode ser  qualificado como falta  grave,  com consequente regressão de
regime, perda de dias remidos e interrupção do lapso para progressão; e (ii) se há ilegalidade
manifesta nessas decisões apta a ser sanada na via do habeas corpus, de modo a afastar os efeitos
executórios decorrentes da revogação do benefício.

III. Razões de decidir
3.  O apenado, ainda que em gozo de livramento condicional,  permanece em cumprimento de
pena e sujeito aos deveres inerentes à execução penal, de modo que o benefício configura etapa
final da pena privativa de liberdade e se vincula à observância das condições e regras impostas
pelo Código Penal e pela Lei de Execução Penal.
4.  O  art. 140 da LEP, ao remeter aos arts. 86 e 87 do Código Penal, autoriza a revogação do
livramento condicional quando o liberado descumpre as obrigações impostas, hipótese em que a
revogação, inclusive se reiterado o descumprimento, não viola os princípios da proporcionalidade
e da legalidade.
5.  O  descumprimento  das  condições  aceitas  pelo  apenado  –  como  comunicar  mudança  de
residência e comparecer periodicamente em Juízo – configura infração disciplinar de natureza
grave (art. 50, VI, da LEP), passível de ocorrer em qualquer etapa da execução e apta a justificar
a regressão de regime, a perda de dias remidos e a interrupção do lapso para progressão, nos
termos dos arts. 118, I, 127 e 112, § 6º, da LEP, em consonância com a Súmula n. 534/STJ.
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6.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  pacífica  no  sentido  de  que  o
descumprimento  injustificado  e  reiterado  das  condições  impostas  no  livramento  condicional
autoriza a sua revogação e os consectários daí decorrentes, inexistindo ilegalidade flagrante a ser
corrigida na via estreita do habeas corpus.
7. Diante da conformidade das decisões das instâncias ordinárias com o arcabouço legal e com a
jurisprudência  consolidada,  não há  constrangimento ilegal  a  justificar  a  concessão da  ordem,
impondo-se a manutenção da decisão que não conheceu do habeas corpus e, por consequência, o
desprovimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  O  descumprimento  das  condições  impostas  no  livramento  condicional  configura  falta
disciplinar de natureza grave, apta a ensejar a revogação do benefício, a regressão de regime, a
perda de dias remidos e a interrupção do lapso para progressão, nos termos da Lei de Execução
Penal e do Código Penal.
2.  A  revogação  do  livramento  condicional  em  razão  de  descumprimento  reiterado  de  suas
condições não viola os princípios da proporcionalidade e da legalidade, quando amparada nos
arts.  86  e  87  do Código Penal  e  no  art.  140 da  LEP,  em consonância  com a  jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
Dispositivos relevantes citados: LEP, arts. 50, VI; 112, § 6º; 118, I; 127; 140; CP, arts. 86, 87
e 88. 
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no  AREsp n.  2.905.356/MG,  Rel.  Min.  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de  27/8/2025; STJ, AgRg no HC n. 866.303/SP, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 24/2/2025; STJ, AgRg no RHC n. 203.422/SC, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 23/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, prosseguindo no julgamento, por
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Joel  Ilan  Paciornik  (voto-vista),  Messod  Azulay  Neto,  Maria
Marluce Caldas e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

          Brasília, 18 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1028044 - SP (2025/0310083-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RICARDO GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO
CONDICIONAL.  DESCUMPRIMENTO  DE  CONDIÇÕES.  RECONHECIMENTO  DE
FALTA GRAVE. CONSECTÁRIOS EXECUTÓRIOS. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus impetrado em
favor de sentenciado que teve o livramento condicional revogado, com reconhecimento de falta
grave e decretação de regressão de regime, perda de dias remidos e interrupção do lapso para
progressão.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  (i)  o  descumprimento  das  condições  do
livramento condicional  pode ser  qualificado como falta  grave,  com consequente regressão de
regime, perda de dias remidos e interrupção do lapso para progressão; e (ii) se há ilegalidade
manifesta nessas decisões apta a ser sanada na via do habeas corpus, de modo a afastar os efeitos
executórios decorrentes da revogação do benefício.

III. Razões de decidir

3.  O apenado, ainda que em gozo de livramento condicional,  permanece em cumprimento de
pena e sujeito aos deveres inerentes à execução penal, de modo que o benefício configura etapa
final da pena privativa de liberdade e se vincula à observância das condições e regras impostas
pelo Código Penal e pela Lei de Execução Penal.

4.  O  art. 140 da LEP, ao remeter aos arts. 86 e 87 do Código Penal, autoriza a revogação do
livramento condicional quando o liberado descumpre as obrigações impostas, hipótese em que a
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revogação, inclusive se reiterado o descumprimento, não viola os princípios da proporcionalidade
e da legalidade.

5.  O  descumprimento  das  condições  aceitas  pelo  apenado  –  como  comunicar  mudança  de
residência e comparecer periodicamente em Juízo – configura infração disciplinar de natureza
grave (art. 50, VI, da LEP), passível de ocorrer em qualquer etapa da execução e apta a justificar
a regressão de regime, a perda de dias remidos e a interrupção do lapso para progressão, nos
termos dos arts. 118, I, 127 e 112, § 6º, da LEP, em consonância com a Súmula n. 534/STJ.

6.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  pacífica  no  sentido  de  que  o
descumprimento  injustificado  e  reiterado  das  condições  impostas  no  livramento  condicional
autoriza a sua revogação e os consectários daí decorrentes, inexistindo ilegalidade flagrante a ser
corrigida na via estreita do habeas corpus.

7. Diante da conformidade das decisões das instâncias ordinárias com o arcabouço legal e com a
jurisprudência  consolidada,  não há  constrangimento ilegal  a  justificar  a  concessão da  ordem,
impondo-se a manutenção da decisão que não conheceu do habeas corpus e, por consequência, o
desprovimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  O  descumprimento  das  condições  impostas  no  livramento  condicional  configura  falta
disciplinar de natureza grave, apta a ensejar a revogação do benefício, a regressão de regime, a
perda de dias remidos e a interrupção do lapso para progressão, nos termos da Lei de Execução
Penal e do Código Penal.
2.  A  revogação  do  livramento  condicional  em  razão  de  descumprimento  reiterado  de  suas
condições não viola os princípios da proporcionalidade e da legalidade, quando amparada nos
arts.  86  e  87  do Código Penal  e  no  art.  140 da  LEP,  em consonância  com a  jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

Dispositivos relevantes citados: LEP, arts. 50, VI; 112, § 6º; 118, I; 127; 140; CP, arts. 86, 87
e 88. 

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no  AREsp n.  2.905.356/MG,  Rel.  Min.  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de  27/8/2025; STJ, AgRg no HC n. 866.303/SP, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 24/2/2025; STJ, AgRg no RHC n. 203.422/SC, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 23/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO GOMES DA SILVA, contra

decisão que não conheceu do habeas corpus.

O agravante sustenta que o descumprimento das condições - ou a prática de crime no

curso do livramento condicional - não pode ser considerado como falta grave, razão pela qual é

inconcebível falar em perda de 1/3 (um terço) de dias remidos (art. 127 da LEP), regressão de

regimes, interrupção do lapso para a progressão e outras consequências não previstas em lei. 
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Assevera  que  tais  situações  durante  a  vigência  do  livramento  condicional  já  traz

graves consequências  que são previstas  no  art.  88 do CP,  que não menciona os  consectários

negativos da imposição da falta grave.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do regimental.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A respeito  da  controvérsia,  o  Tribunal  de  origem manteve  a  decisão  do  Juízo  de

primeiro grau que reconheceu a prática de falta grave, aos seguintes fundamentos:

"Extrai-se  da  documentação  apresentada  que,  durante  o  período  de  prova  do
livramento condicional concedido em 09 de novembro de 2.023, RICARDO GOMES
DA SILVA descumpriu condições estabelecidas quando da concessão do benefício em
26 de março e 16 de agosto de 2.024 (alterar a residência sem comunicação do juízo e
deixar de comparecer em juízo - cf. fls. 494 e 504), daí a revogação do benefício,
consoante artigo 87 do Código Penal, além de a situação configurar falta disciplinar
de natureza grave a ensejar a perda de parte dos dias remidos, consoante artigos 50,
inciso VI, da LEP. 
Com efeito, não obstante em gozo do livramento condicional, não há dúvida de que o
condenado estava em cumprimento de pena, cabendo-lhe sempre observar os deveres
ínsitos à execução penal, às claras descritos no Código Penal e na Lei de Execução
Penal. 
Aqui,  impossível  se  ignorar  que  o  livramento  condicional  é  a  última  etapa  do
cumprimento  da  privativa  de  liberdade,  benefício,  como  é  óbvio,  atrelado  à
observância das mesmas regras da execução penal como um todo, sem exceção. 
Noutras palavras, o não cumprimento das condições impostas e aceitas por ele, além
de denotar total ausência de assimilação da terapêutica criminal, traduz infração de
natureza grave (artigo 50, VI da LEP) que, pontue-se, pode ocorrer em toda a etapa de
expiação da pena e propicia a revogação da benesse e a perda de dias remidos, tal
como  se  verifica,  v.  g.,  com  o  condenado  progredido  ao  retiro  semiaberto  que
descumpre as condições iguais consequências. 
Assim, inafastável o reconhecimento da infração disciplinar, com a correlata anotação
em  prontuário,  seguida  da  regressão  de  regime,  da  perda  de  dias  remidos  e  da
interrupção do lapso para progressão, nos termos do artigo 118, inciso I, 127 e 112, §
6º, da Lei de Execução Penal, com reforço da Súmula 534 do Superior Tribunal de
Justiça."(e-STJ, fls. 13-14).

Em relação à matéria em discussão, o art. 140 da LEP estabelece que a revogação do

livramento condicional ocorrerá nos casos previstos nos arts.  86 e 87 do CP. Vejamos o teor

desses dispositivos:

"Art. 140. A revogação do livramento condicional dar-se-á nas hipóteses previstas nos
artigos 86 e 87 do Código Penal.
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Parágrafo  único.  Mantido  o  livramento  condicional,  na  hipótese  da  revogação
facultativa, o Juiz deverá advertir o liberado ou agravar as condições."

"Art. 86 - Revoga-se o livramento, se o liberado vem a ser condenado a pena privativa
de liberdade, em sentença irrecorrível:
I - por crime cometido durante a vigência do benefício;
II - por crime anterior, observado o disposto no art. 84 deste Código."

"Art.  87  -  O juiz  poderá,  também,  revogar  o  livramento,  se  o  liberado deixar  de
cumprir  qualquer  das  obrigações  constantes  da  sentença,  ou  for  irrecorrivelmente
condenado, por crime ou contravenção, a pena que não seja privativa de liberdade."

Nessa  linha,  esta  Corte  Superior  entende  que,  na  hipótese  de  descumprimento

reiterado das condições impostas para o livramento condicional, a sua revogação não ofende os

princípios da proporcionalidade e da legalidade.

Por oportuno, confiram-se:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REVOGAÇÃO DE
LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  DESCUMPRIMENTO  DE  CONDIÇÕES.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do  agravo  e  negou
provimento ao recurso especial,  mantendo o julgamento do Tribunal de Justiça do
Estado  de  Minas  Gerais,  que  revogou  o  benefício  de  livramento  condicional  do
agravante.
2. O Tribunal de origem destacou que o agravante deixou de cumprir as condições do
livramento  condicional,  especialmente  a  de  recolhimento  noturno,  o  que  levou  a
revogação do benefício.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  decisão  monocrática  violou  o
princípio da colegialidade e se a revogação do benefício foi justificada.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática não violou o princípio da colegialidade, pois está baseada
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, em conformidade com
o art. 932 do CPC, c/c o art. 3º do CPP e o art. 34, incisos VII e XVIII, alínea 'b', do
RISTJ,  bem como com a  Súmula  568 do STJ,  permitindo a  submissão ao Órgão
Colegiado mediante agravo regimental.
5. O descumprimento reiterado das condições do livramento condicional justifica a
revogação  do  benefício,  conforme  previsto  no  artigo  87,  do  Código  Penal  e  no
entendimento pacificado nesta Corte. Precedentes.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese  de  julgamento:  '1.  A  decisão  monocrática  não  violou  o  princípio  da
colegialidade, pois está baseada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça, em conformidade com o  art. 932 do CPC, c/c o  art. 3º do CPP e o  art. 34,
incisos VII e XVIII, alínea 'b', do RISTJ, bem como com a Súmula 568 do STJ. 2. O
descumprimento das condições impostas para o livramento condicional justifica sua
revogação'.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 86 e 87.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 358.398/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta
Turma,  DJe  09/08/2016; STJ,  HC 197.168/SP,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Quinta
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Turma, DJe 17/03/2015; STJ, AgRg no HC 639.922/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/06/2021." (AgRg no AREsp n. 2.905.356/MG, relator
Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/8/2025, DJEN  de
27/8/2025.)

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REVOGAÇÃO DE
LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  DESCUMPRIMENTO  DE  CONDIÇÕES.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a ordem de
habeas  corpus,  mantendo  o  julgamento  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São
Paulo, que revogou o benefício de livramento condicional do agravante.
2.  O  Tribunal  de  origem  destacou  que  o  agravante  deixou  de  realizar  os
comparecimentos mensais em Juízo e mudou de residência sem comunicação ao Juízo
e  à  Autoridade Policial,  o  que  levou à  suspensão do livramento  condicional  e  ao
retorno ao regime fechado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste  em saber  se o descumprimento das condições
impostas para o livramento condicional, durante o período de pandemia de Covid-19,
justifica a revogação do benefício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte não admite habeas corpus em substituição ao recurso
próprio, salvo em caso de manifesta ofensa à liberdade de locomoção, o que não se
verifica nos autos.
5.  O  descumprimento  das  condições  do  livramento  condicional,  como  a  falta  de
comparecimento em Juízo e a mudança de residência sem comunicação, justifica a
revogação do benefício, conforme entendimento pacificado nesta Corte.
6. O reexame de matéria fático-probatória é inviável na via do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: '1. O descumprimento das condições impostas para o livramento
condicional  justifica  sua  revogação.  2.  O  reexame  de  matéria  fático-probatória  é
inviável na via do habeas corpus'.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 86 e 87.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 358.398/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta
Turma,  DJe  09/08/2016; STJ,  HC 197.168/SP,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Quinta
Turma, DJe 17/03/2015; STJ, AgRg no HC 639.922/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  29/06/2021."  (AgRg  no  HC  n.  866.303/SP,  relator
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/2/2025, DJEN  de
24/2/2025.)

"PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO.  REVOGAÇÃO  DE  LIVRAMENTO  CONDICIONAL.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO.  IMPOSIÇÃO  DE  SIGILO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA
DE NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem não analisou as teses relativas à ausência de intimação da
decisão  que  decretou  a  prisão  e  à  imposição  de  sigilo  pela  autoridade  impetrada.
Dessarte, não havendo o pleito sido alvo de efetivo debate na origem, fica impedido o
Superior  Tribunal  de  Justiça  de  examiná-lo,  sob  pena  de  indevida  supressão  de
instância.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 'o livramento condicional deve
ser revogado caso o apenado venha a praticar novo crime durante o período de prova
(revogação  obrigatória),  hipótese  em  que  se  exige  o  trânsito  em  julgado  da
condenação  (art.  86  do  CP),  ou  caso  descumpra  injustificadamente  as  condições
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impostas (revogação facultativa) (art. 87 do CP)' - HC n. 197.168/SP, relator Ministro
Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 17/3/2015.
3.  Na  espécie,  a  decisão  proferida  pelo  Magistrado  singular  trata  claramente  de
revogação  do  benefício  em  virtude  da  notícia  do  descumprimento  das  condições
impostas quando concedido o livramento. Tal providência encontra amparo na lei e na
jurisprudência sedimentadas nesta Corte. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido."  (AgRg no RHC n. 203.422/SC, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de
23/10/2024.)

Assim,  da análise  das  decisões  das  instâncias  ordinárias,  não se  verifica  qualquer

ilegalidade a ser sanada na via eleita, visto que o sentenciado teve o benefício revogado em razão

do descumprimento das condições estabelecidas para o livramento condicional - comunicar ao

Juízo competente a alteração de sua residência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.028.044 / SP
Número Registro: 2025/0310083-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013637120178260472 00048491120258260496 00061642120188260496 13637120178260472
48491120258260496 61642120188260496

Sessão Virtual de  a 14/05/2026  20/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICARDO GOMES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao recurso, no que foi
acompanhado pelos Srs. Ministros Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares da Fonseca,
pediu vista o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Votaram com o Sr. Ministro Relator os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca. Aguarda o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2026
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0310083-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.028.044 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013637120178260472  00048491120258260496  00061642120188260496  
13637120178260472  48491120258260496  61642120188260496

PAUTA: 20/05/2026 JULGADO: 18/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RICARDO GOMES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Livramento condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" Prosseguindo no julgamento, a Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
agravo regimental."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik (voto-vista), Messod Azulay Neto, Maria 
Marluce Caldas e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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